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ApresentAção

A experiência diz que aquele que quer ser aprovado deve fazer três coisas: a) entender 
a teoria; b) ler a letra da lei, e c) treinar. A teoria é vista em cursos e livros à disposição no 
mercado. O problema é que ela, sozinha, não é suficiente. É fundamental “ler a letra da lei” 
e “treinar”. E a presente obra possibilita que você faça esses dois tipos de estudo. Aliás, você 
sabia que mais de 90% das questões de Concursos de MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL E 
FEDERAL são resolvidas apenas com o conhecimento da lei, e que as questões das provas se 
repetem muito?

Cada questão deste livro vem comentada com o dispositivo legal em que você encontrará 
a resposta. E isso é feito não só em relação à alternativa correta. Todas as alternativas são 
comentadas. Com isso você terá acesso aos principais dispositivos legais que aparecem nas 
provas e também às orientações doutrinárias e jurisprudenciais.

Estudando pelo livro você começará a perceber as técnicas dos examinadores e as “pega-
dinhas” típicas de prova, e ganhará bastante segurança para o momento decisivo, que é o dia 
do seu exame.

É por isso que podemos afirmar, com uma exclamação, que esta obra vai lhe demonstrar 
COMO PASSAR EM CONCURSOS DE MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL E FEDERAL!
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Para que você consiga um ótimo aproveitamento deste livro, atente para as seguintes 
orientações:

1o Tenha em mãos um vademecum ou um computador no qual você possa acessar os 
textos de lei citados. 

Neste ponto, recomendamos o Vade mecum de Legislação fOCO – confira em www.
editorafoco.com.br.

2o Se você estiver estudando a teoria (fazendo um curso preparatório ou lendo resumos, 
livros ou apostilas), faça as questões correspondentes deste livro na medida em que for avan-
çando no estudo da parte teórica. 

3o Se você já avançou bem no estudo da teoria, leia cada capítulo deste livro até o final, e 
só passe para o novo capítulo quando acabar o anterior; vai mais uma dica: alterne capítulos 
de acordo com suas preferências; leia um capítulo de uma disciplina que você gosta e, depois, 
de uma que você não gosta ou não sabe muito, e assim sucessivamente. 

4o Iniciada a resolução das questões, tome o cuidado de ler cada uma delas sem olhar para o 
gabarito e para os comentários; se a curiosidade for muito grande e você não conseguir controlar 
os olhos, tampe os comentários e os gabaritos com uma régua ou um papel; na primeira tentativa, 
é fundamental que resolva a questão sozinho; só assim você vai identificar suas deficiências e 
“pegar o jeito” de resolver as questões; marque com um lápis a resposta que entender correta, 
e só depois olhe o gabarito e os comentários.

5o Leia com muita atenção o enunciado das questões. Ele deve ser lido, no mínimo, duas 
vezes. Da segunda leitura em diante, começam a aparecer os detalhes, os pontos que não 
percebemos na primeira leitura. 

6o Grife as palavras-chave, as afirmações e a pergunta formulada. Ao grifar as palavras 
importantes e as afirmações você fixará mais os pontos-chave e não se perderá no enunciado 
como um todo. Tenha atenção especial com as palavras “correto”, “incorreto”, “certo”, “errado”, 
“prescindível” e “imprescindível”.

7o Leia os comentários e leia também cada dispositivo legal neles mencionados; não 
tenha preguiça; abra o vademecum e leia os textos de leis citados, tanto os que explicam as 
alternativas corretas, como os que explicam o porquê de ser incorreta dada alternativa; você 
tem que conhecer bem a letra da lei, já que mais de 90% das respostas estão nela; mesmo 
que você já tenha entendido determinada questão, reforce sua memória e leia o texto legal 
indicado nos comentários.  

8o Leia também os textos legais que estão em volta do dispositivo; por exemplo, se aparecer, 
em Direito Penal, uma questão cujo comentário remete ao dispositivo que trata de falsidade 
ideológica, aproveite para ler também os dispositivos que tratam dos outros crimes de falsidade; 
outro exemplo: se aparecer uma questão, em Direito Constitucional, que trate da composição 
do Conselho Nacional de Justiça, leia também as outras regras que regulamentam esse conselho. 

Como usAr o livro?
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9o Depois de resolver sozinho a questão e de ler cada comentário, você deve fazer uma 
anotação ao lado da questão, deixando claro o motivo de eventual erro que você tenha come-
tido; conheça os motivos mais comuns de erros na resolução das questões:

DL – “desconhecimento da lei”; quando a questão puder ser resolvida apenas com o 
conhecimento do texto de lei; 

DD – “desconhecimento da doutrina”; quando a questão só puder ser resolvida com o 
conhecimento da doutrina;  

DJ – “desconhecimento da jurisprudência”; quando a questão só puder ser resolvida com 
o conhecimento da jurisprudência;  

FA – “falta de atenção”; quando você tiver errado a questão por não ter lido com cuidado 
o enunciado e as alternativas;

NUT - “não uso das técnicas”; quando você tiver se esquecido de usar as técnicas de reso-
lução de questões objetivas, tais como as da repetição de elementos (“quanto mais elementos 
repetidos existirem, maior a chance de a alternativa ser correta”), das afirmações generalizantes 
(“afirmações generalizantes tendem a ser incorretas” - reconhece-se afirmações generalizantes 
pelas palavras sempre, nunca, qualquer, absolutamente, apenas, só, somente exclusivamente etc.), 
dos conceitos compridos (“os conceitos de maior extensão tendem a ser corretos”), entre outras.

obs: se você tiver interesse em fazer um Curso de “Técnicas de Resolução de Questões Obje-
tivas”, recomendamos o curso criado a esse respeito pelo IEDI Cursos On-line: www.iedi.com.br.

10º Confie no bom-senso. Normalmente, a resposta correta é a que tem mais a ver com 
o bom-senso e com a ética. Não ache que todas as perguntas contêm uma pegadinha. Se 
aparecer um instituto que você não conhece, repare bem no seu nome e tente imaginar o seu 
significado. 

11º Faça um levantamento do percentual de acertos de cada disciplina e dos principais 
motivos que levaram aos erros cometidos; de posse da primeira informação, verifique quais 
disciplinas merecem um reforço no estudo; e de posse da segunda informação, fique atento 
aos erros que você mais comete, para que eles não se repitam. 

12º Uma semana antes da prova, faça uma leitura dinâmica de todas as anotações que você 
fez e leia de novo os dispositivos legais (e seu entorno) das questões em que você marcar “DL”, 
ou seja, desconhecimento da lei.

13º Para que você consiga ler o livro inteiro, faça um bom planejamento. Por exemplo, 
se você tiver 30 dias para ler a obra, divida o número de páginas do livro pelo número de 
dias que você tem, e cumpra, diariamente, o número de páginas necessárias para chegar até 
o fim. Se tiver sono ou preguiça, levante um pouco, beba água, masque chiclete ou leia em 
voz alta por algum tempo. 

14º Desejo a você, também, muita energia, disposição, foco, organização, disciplina, 
perseverança, amor e ética!

Wander Garcia e Renan Flumian

Coordenadores
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1. LINDB1
(ministério Público/mG – 2014) Assinale a alternativa INCOR-
RETA: 

Em relação ao Decreto-Lei 4.657/42 (com a redação da 
Lei 12.376/2010) pode- se dizer que: 
(A) Estabelece regras quanto á vigência das leis. 
(B) Dispõe sobre a aplicação da norma jurídica no tempo 

e no espaço. 
(C) Aponta as fontes do direito privado em complemento 

à própria lei. 
(D) Integra implicitamente o Código Civil. 

A: assertiva correta, pois a Lei de Introdução às Normas do Direito 
brasileiro (Lei de Introdução) versam sobre a vigência das normas, em 
especial os artigos 1º e 2º; B: assertiva correta, pois a aplicação da lei 
no tempo é tratada pelos artigos 1º, 2º e 6º, ao passo que a aplicação 
da lei no espaço é tratada nos artigos 7º a 16; C: assertiva correta, pois 
a Lei de Introdução aponta formas de interpretação e integração da lei 
nacional, bem como situações nas quais o Poder Judiciário brasileiro 
aplicará leis estrangeiras; D: assertiva incorreta, devendo ser assinalada, 
pois a Lei de Introdução é uma lei autônoma e específica, não fazendo 
parte integrante de nenhuma outra lei, explicita ou implicitamente. Trata-
-se, sim, de uma lex legum, ou seja, uma lei cujo objeto é a própria lei. Gabarito “D”

1.1. EfICáCIA DA LEI NO TEmPO
(Promotor de Justiça – mPE/mS – fAPEC – 2015) Segundo a Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro (Decreto-Lei 
4.657/1942): 
(A) em caso de lacuna normativa, a revogação de uma 

lei opera efeito repristinatório automático. 
(B) o desuso é causa de revogação da lei. 
(C) nos Estados estrangeiros, a obrigatoriedade da lei 

brasileira, quando admitida, se inicia em 4 (quatro) 
meses depois de publicada. 

(D) aplica-se o princípio da vigência sincrônica quando 
a lei for omissa quanto ao período de vacatio legis. 

(E) na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais 
a que ela se dirige e às exigências do bem comum, 
sendo certo que ao interpretá-la decidirá o caso de 

* Gustavo Nicolau comentou as questões dos seguintes concur-
sos: MP/MG/14, MP/PI/14, MP/DF/13, MP/ES/13, MP/GO/13, 
MP/MG/13, MPU/13, MP/AC/08, MP/BA/08, MP/CE/11, MP/
GO/10, MP/GO/12, MP/ MG/06, MP/MG/11, MP/MG/12, 
MP/MS/09, MP/MT/12, MP/PB/10, MP/PI/08, MP/PI/ 12, MP/
RJ/11, MP/RN/09, MP/RR/12, MP/RS/08, MP/RS/09, MP/SC/08, 
MP/SC/12, MP/SP/12, MP/TO/12, MP/MS/13, MP/PR/13, MP/
RO/13, MPE/MS – FAPEC – 2015, MPE/BA – CEFET – 2015, 
MPE/AM – FMP – 2015, Promotor de Justiça/SC – 2015, 28º 
Concurso – 2015 – MPF, Promotor de Justiça/GO – 2016, 
Promotor de Justiça/SC – 2016, Procurador do Estado/AM 
– 2016 – Cespe quando houver. Wander Garcia comentou 
as questões do concurso de MP/SP/2013; Wander Garcia e 
Ana Paula Garcia comentaram as demais questões. Gustavo 
Nicolau atualizou todas as questões desse capítulo.

acordo com a analogia, os costumes e os princípios 
gerais de direito. 

A: incorreta, pois em nosso sistema (Lei de Introdução, art. 2º § 3º) a 
repristinação só se opera quando a terceira lei na cadeia revogatória 
determina a volta da vigência da primeira (aquela que fora revogada 
pela lei revogadora); B: incorreta, pois somente uma lei é apta a revogar 
outra lei (Lei de Introdução, art. 2º); C: incorreta, pois o prazo é de três 
meses (Lei de Introdução, art. 1º, § 1º); D: correta, pois a lei entra em 
vigor de uma só vez no prazo de quarenta e cinco dias (Lei de Introdu-
ção, art. 1º); E: incorreta, pois analogia, costumes e princípios gerais 
são sistemas utilizados no caso de lacuna da lei e não como vetores 
interpretativos (Lei de Introdução, art. 4º). 

Gabarito “D”

(Promotor de Justiça – mPE/BA – CEfET – 2015) Assinale a alternativa 
INCORRETA sobre as regras de vigência das leis, segundo 
a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro:
(A) Não se destinando à vigência temporária, a lei terá 

vigor até que outra a modifique ou revogue.
(B) A lei posterior revoga a anterior quando expressa-

mente o declare ou quando seja com ela incompatível.
(C) A lei posterior revoga a anterior quando regule intei-

ramente a matéria de que tratava a lei anterior.
(D) A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou 

especiais a par das já existentes, revoga a lei anterior.
(E) Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se 

restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência.

A: correta, pois de acordo com a previsão do art. 2º da Lei de Introdução; 
B e C: corretas, pois as assertivas reproduzem as três formas pelas 
quais uma nova lei pode revogar a anterior (Lei de Introdução, art. 2º, 
§ 1º); D: incorreta, pois as regras “a par das já existentes” não revogam 
a lei anterior (Lei de Introdução, art. 2º, § 2º); E: correta, pois de acordo 
com o art. 2º, § 3º da Lei de Introdução. 

Gabarito “D”

(Procurador da República – 26º) Assinale a alternativa correta: 
(A) Denomina-se lei temporária aquela que surge para 

regular de modo contrário ao estabelecido na lei 
geral, fatos ou relações jurídicas que, por sua natureza, 
estariam nela compreendidos;

(B) As Ordenações portuguesas, adaptadas do direito 
romano clássico, tiveram mais vigência no Brasil do 
que em Portugal, pois mantiveram-se em vigor até o 
advento do Código Civil de 1916;

(C) À Equity do direito inglês corresponde a mesma defi-
nição da equidade do direito brasileiro, sendo certo 
afirmar que, como fonte do direito inglês moderno, 
é aplicada da mesma maneira;

(D) A seguradora se exime do dever de indenizar quando 
houver transferência do veículo a terceiros sem a sua 
prévia comunicação.

A: incorreta, pois o conceito não coincide com o mérito da lei tempo-
rária, que simplesmente é aquela criada para regular situações dentro 
de um específico lapso temporal e normalmente devido a excepcionais 

1. Direito Civil

Ana Paula Garcia, Gustavo Nicolau e Wander Garcia*
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situações; B: correta, pois as Ordenações Filipinas vigoraram em 
Portugal até 1867, quando entrou em vigor o Código Civil Português, 
ao passo que no Brasil elas vigoraram até 1916, quando o Congresso 
finalmente aprovou o Código redigido pelo cearense Clóvis Beviláqua; C: 
incorreta, pois a equidade prevista em nosso ordenamento é uma regra 
que estabelece a justiça no caso concreto; D: incorreta, pois contrária à 
Súmula 465 do STJ, segundo a qual: “Ressalvada a hipótese de efetivo 
agravamento do risco, a seguradora não se exime do dever de indenizar 
em razão da transferência do veículo sem a sua prévia comunicação”. 

Gabarito “B”

(ministério Público/ES – 2013 – VUNESP) Assinale a alternativa 
correta, de acordo com a Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro. 
(A) O começo e o fim da personalidade, o nome e a 

capacidade são regidos pelas leis do país onde nasceu 
a pessoa. 

(B) Realizando-se o casamento no Brasil, será aplicada 
a lei brasileira quanto aos impedimentos dirimentes 
e quanto às formalidades de celebração. 

(C) Para ser executada no Brasil, a sentença estrangeira 
deve ser homologada pelo Supremo Tribunal Federal. 

(D) A sucessão de bens estrangeiros situados no Brasil 
será regulada pela lei brasileira, desconsiderando-se 
eventual lei pessoal do de cujus. 

(E) Sendo um dos nubentes brasileiro, o regime de bens 
obedece à lei brasileira. 

A: incorreta, pois a norma legal que será aplicada nesse caso é a lei 
“do país em que domiciliada a pessoa” (Lei de Introdução, art. 7º); 
B: correta, pois a assertiva reproduz a regra estabelecida pelo art. 7º, 
§ 1º, da Lei de Introdução; C: incorreta, pois tal homologação ocorre 
perante o Superior Tribunal de Justiça (CF, art. 105, I, i); D: incorreta, 
pois a lei que será aplicada será a lei do país em que for domiciliado 
o (Lei de Introdução, art. 10); E: incorreta, pois a Lei de Introdução 
usa como critério o domicílio dos nubentes (Lei de Introdução, art. 
7º, § 3º, e 4º). 

Gabarito “B”

(ministério Público/mG – 2013) Quanto ao casamento de estran-
geiros de mesma nacionalidade, domiciliados no exterior, 
e realizado no Brasil, analise as seguintes alternativas e 
assinale a assertiva iNCOrrETA: 
(A) Será aplicada a lei material do domicílio dos nubentes 

quanto aos impedimentos dirimentes e às formalida-
des da celebração. 

(B) Tendo os nubentes domicílio em diferentes países 
estrangeiros, regerá os casos de invalidade do matri-
mônio a lei material do primeiro domicílio conjugal. 

(C) Poderá celebrar-se perante autoridades diplomáticas 
ou consulares do país de ambos os nubentes. 

(D) Sendo os nubentes domiciliados no mesmo país 
estrangeiro, o regime de bens, legal ou convencional, 
obedece à lei material desse país. 

A: assertiva incorreta, devendo ser assinalada. O § 1º do artigo 7º 
da LINDB assim dispõe: “Realizando-se o casamento no Brasil, será 
aplicada a lei brasileira quanto aos impedimentos dirimentes e às for-
malidades da celebração”. A regra de conexão é a lex loci celebrationis. 
Assim, o casamento é regido, no que tange às suas formalidades, 
pela lei do local de sua celebração (no presente caso será aplicada a 
legislação brasileira); B: correta (artigo 7º, § 3º, da LINDB); C: assertiva 
correta (artigo 7º, § 2º, da LINDB); D: assertiva correta (artigo 7º, § 
4º, da LINDB). 

Gabarito “A”

1.1.1. VaCatio legis

(ministério Público/mS – 2013 – fADEmS) Segundo a Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro – LINDB, é 
correto afirmar:
(A) salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em 

todo o país quarenta e cinco dias depois de oficial-
mente promulgada.

(B) se antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova publi-
cação de seu texto destinada a correção, ainda que 
mantida a vacatio legis, o início de sua vigência 
ocorrerá no dia da nova publicação.

(C) a correção a texto de lei em vigor não é considerada 
lei nova.

(D) quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de 
acordo com a analogia, os costumes, a equidade e 
os princípios gerais de direito.

(E) a obrigatoriedade da lei brasileira, quando admitida, 
se inicia nos Estados estrangeiros três meses depois 
de sua publicação oficial.

A: incorreta, pois o prazo de quarenta e cinco dias previsto no art. 1º 
da LINDB começa a fluir após a publicação e não após a promulgação; 
B: incorreta, pois a nova publicação marcará o início de nova vacatio 
legis (art. 1º, § 3º, da LINDB); C: incorreta, pois a correção a texto em 
vigor considera-se lei nova (art. 1º, § 4º, da LINDB); D: incorreta, pois a 
equidade não está prevista na LINDB como sistema integrador (art. 4º, 
LINDB); E: correta. A assertiva versa sobre a hipótese de leis brasileiras 
que – por alguma razão – têm aplicação em Estados estrangeiros, como 
é o caso de leis que regulamentam o funcionamento de embaixadas 
brasileiras ou ainda que regulamentam o voto do cidadão brasileiro que 
mora no exterior. Nesses casos, tendo em vista a distância e a natural 
limitação da comunicação, o prazo de vacatio legis não é de 45 dias, 
mas sim de 3 meses (art. 1º, § 1º, da LINDB). Gabarito “E”

(ministério Público/SP – 82º) A Lei de Introdução ao Código 
Civil, ao dispor que “salvo disposição contrária, a lei 
passa a vigorar em todo o país 45 dias depois de oficial-
mente publicada” (art. 1º, caput), consagra o princípio 
ou sistema da obrigatoriedade:
(A) progressiva.
(B) condicional.
(C) simultânea.
(D) fracionada.
(E) temporal.

A lei entra em vigor, simultaneamente, em todo o País. No entanto, no 
exterior, a obrigatoriedade se inicia apenas três meses após a publi-
cação da lei (art. 1º, § 1º, da Lei de Introdução às normas do Direito 
Brasileiro – LINDB). 

Gabarito “C”

(ministério Público/SC – 2012) Analise as seguintes assertivas:
I. Salvo disposição em contrário, a lei começa a vigo-

rar em todo o país quarenta e cinco dias depois de 
oficialmente publicada. No cômputo da vacatio legis 
inclui-se o dia da publicação oficial (dies a quo) e 
exclui-se o dia em que se vence o prazo (dies ad 
quem). Contudo, na hipótese do dies ad quem cair em 
domingo ou feriado nacional, considera-se prorrogado 
o prazo da vacatio legis até o dia útil seguinte.

II. Nos Estados estrangeiros, a obrigatoriedade da lei 
brasileira, quando admitida, se inicia seis meses 
depois de oficialmente publicada. Neste contexto, a 
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lei brasileira, independentemente de conter expressa 
estipulação de prazo superior a seis meses para sua 
entrada em vigor no Brasil, passará a ter vigência no 
estrangeiro logo após o decurso deste prazo, contado 
da sua publicação no Diário Oficial.

III. A lei do país em que domiciliada a pessoa determina 
as regras sobre o começo e o fim da personalidade, o 
nome, a capacidade e os direitos de família. Trata-se 
de disposição contida no Decreto Lei n. 4.657/42 
que reflete a inserção do princípio domiciliar como 
elemento de conexão para determinar a lei aplicável, 
em especial ao estrangeiro aqui domiciliado.

IV. Segundo o disposto na Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro, o estrangeiro casado, que 
se naturalizar brasileiro, pode, mediante expressa 
anuência de seu cônjuge, requerer ao juiz, no ato de 
entrega do decreto de naturalização, se apostile ao 
mesmo a adoção do regime de comunhão parcial de 
bens, respeitados os direitos de terceiros e dada esta 
adoção ao competente registro.

V. Segundo o Decreto Lei n. 4.657/42, os Governos estran-
geiros, bem como as organizações de qualquer natu-
reza, que eles tenham constituído, dirijam ou hajam 
investido de funções públicas, não poderão adquirir no 
Brasil bens imóveis ou suscetíveis de desapropriação. 
Excepcionalmente, poderão adquirir a propriedade 
dos prédios necessários à sede dos representantes 
diplomáticos ou dos agentes consulares.

(A) Apenas as assertivas I, II, III e IV estão corretas.
(B) Apenas as assertivas III, IV e V estão corretas.
(C) Apenas as assertivas II e V estão corretas.
(D) Apenas as assertivas III e IV estão corretas.
(E) Todas as assertivas estão corretas.

I: incorreta, pois o art. 8º, § 1º da Lei Complementar nº 95/98 determina 
outra regra para contagem de prazos de vacatio legis. Referida norma 
determina que se inclua a data da publicação e do último dia do prazo, 
entrando em vigor no dia subsequente à sua consumação integral, não 
importando se dia útil ou não; II: incorreta, pois a Lei de Introdução 
prevê uma vacatio de 3 meses para as leis brasileiras aplicáveis no 
exterior (LINDB, art. 1º § 1º). A hipótese é rara e costuma ocorrer 
quando – por exemplo – uma lei regulamenta os direitos e obrigações 
de servidores públicos de embaixadas no exterior; III: correta, pois de 
pleno acordo com o art. 7º da LINDB; IV: correta, pois de pleno acordo 
com o art. 7º, § 5º da LINDB; V: correta, pois de pleno acordo com o 
art. 11, § 2º da LINDB. Gabarito “B”

(ministério Público/SP – 81º) Alterada uma lei, durante o prazo 
de vacatio legis da lei nova, aplica-se:
(A) a lei nova.
(B) a lei alterada.
(C) a lei que for escolhida pelo Magistrado de acordo com 

seu livre convencimento e poder de arbítrio.
(D) o Código Civil.
(E) a lei mais benéfica.

Art. 1º, § 3º, da LINDB. 

Gabarito “B”

(ministério Público/TO – 2012 – CESPE) Considerando a impor-
tância das leis para a manutenção da ordem jurídica, 
assinale a opção correta.
(A) No que se refere aos bens, a Lei de Introdução às 

Normas do Direito Brasileiro estabelece que a regra 

para aplicação da norma em relação a bens móveis 
transportados é a relativa à situação dos bens.

(B) No ordenamento brasileiro, uma lei revogada pode 
ser repristinada, caso a lei que a tenha revogado seja 
declarada inconstitucional.

(C) São lacunas do direito: a normativa, a ontológica, a 
axiológica e a antinômica.

(D) Contrato celebrado em território ficto não será regu-
lado pela norma jurídica brasileira, mas pela lei do 
país onde o contrato tenha sido realizado.

(E) Em caso de conflito de norma especial anterior e 
norma geral posterior, prevalecerá, pelo critério hie-
rárquico, a primeira norma.

A: incorreta, pois para esse caso a LINDB (art. 8º § 1º) determina que 
se aplique a lei em que domiciliado o proprietário; B: correta, pois nada 
impede a repristinação expressa de uma norma. A LINDB veda apenas a 
repristinação automática (art. 2º, § 3º); C: incorreta, pois apenas as três 
primeiras refletem espécies de lacunas, não sendo espécie de lacuna a 
antinômica. A lacuna normativa é a típica lacuna, hipótese na qual não há 
lei para regular o caso concreto; a ontológica reflete a situação na qual 
existe norma, mas dissociada dos fatos sociais; a axiológica representa 
situação na qual existe lei, mas cuja aplicação seria injusta; D: incorreta, 
pois o contrato celebrado em território ficto (território que não corres-
ponde às fronteiras, mas que apesar disso corresponde juridicamente 
ao território) será regulado pela norma brasileira; E: incorreta, pois nesse 
caso prevalecerá a segunda norma. O Código Civil, lei geral, por exemplo, 
revogou, total ou parcialmente, diversas leis especiais. 

Gabarito “B”

1.1.2. VigênCia da lei no tempo

(ministério Público/SP – 85º) A Lei A, de vigência temporária, 
revoga expressamente a Lei B. Tendo a lei revogadora 
perdido a vigência, é certo que:
(A) a lei revogada é automaticamente restaurada, já que a 

lei revogadora é temporária, e, os seus efeitos estavam 
apenas suspensos.

(B) a lei revogada é automaticamente restaurada, já que 
não se pode ficar sem lei.

(C) a lei revogada não se restaura por ter a lei revogadora 
perdido a vigência, porque não é admitido o princípio 
da comoriência.

(D) a lei revogada não se restaura por ter a lei revogadora 
perdido a vigência, salvo disposição expressa neste 
sentido.

(E) como não existe lei de vigência temporária, a revo-
gação da anterior nunca teria acontecido.

Art. 2º, § 3º, da LINDB. 

Gabarito “D”

(ministério Público/SP – 2012 – VUNESP) No que tange às normas 
do Direito Brasileiro:
I. Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar 

em todo o país trinta dias depois de oficialmente 
publicada.

II. As correções a texto de lei já em vigor consideram-se 
lei nova.

III. A lei do país em que domiciliada a pessoa determina 
as regras sobre o começo e o fim da personalidade, 
o nome, a capacidade e os direitos de família.

IV. Só à autoridade judiciária brasileira compete conhecer 
das ações relativas a imóveis de estrangeiros situados 
no Brasil.
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V. As leis, atos e sentenças de outro país, bem como 
quaisquer declarações de vontade, não terão eficácia 
no Brasil enquanto não homologadas pelo Superior 
Tribunal de Justiça.

Está correto o que se afirma APENAS em
(A) I, II, III e V.
(B) II, III e IV.
(C) III, IV e V.
(D) I, II, IV e V.
(E) I, II e III.

I: incorreta, pois a vacatio na omissão da lei é de 45 dias; II: 
correta, pois de acordo com a regra estabelecida pelo art. 1º, § 
4º da LINDB; III: correta, pois de acordo com o art. 7º da LINDB; 
IV: correta, pois de acordo com o art. 12, § 1º da referida lei; V: 
incorreta, pois o STJ homologa apenas sentenças estrangeiras. 
No que se refere às leis estrangeiras, elas só terão eficácia no 
Brasil se não ofenderem a soberania nacional, a ordem pública 
e os bons costumes. 

Gabarito “B”

1.1.3. irretroatiVidade das leis

(ministério Público/SP – 79º) Do princípio da retroatividade 
das leis decorre:
(A) que a lei nova não preservará aquelas situações já 

consolidadas em que o interesse individual prevalece.
(B) impossibilidade de aplicação imediata da lei nova.
(C) que a lei velha continuará regrando os casos ainda 

não julgados.
(D) respeito ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito 

e à coisa julgada.
(E) repristinação dos efeitos da lei velha para alcançar 

negócios de execução já iniciada, mas ainda não 
concluída.

Artigos 6º da LINDB e 5º, XXXVI, da CF. 

Gabarito “D”

1.2. EfICáCIA DA LEI NO ESPAçO

(ministério Público/CE – 2011 – fCC) Constitui, dentre outros, 
requisito para execução no Brasil de sentença proferida 
no estrangeiro:
(A) ter passado em julgado e estar revestida das formali-

dades necessárias para a execução de acordo com a 
lei brasileira, ainda que assim não esteja no lugar em 
que foi proferida.

(B) terem sido as partes citadas e não ter ocorrido revelia.
(C) ter sido homologada pelo Supremo Tribunal Federal, 

após parecer favorável do Procurador-Geral da Repú-
blica.

(D) haver sido proferida por juiz competente.
(E) estar traduzida por intérprete do país de origem ou 

pelo advogado que representar o requerente.

A: incorreta, pois a sentença deve conter formalidades necessárias para 
execução no lugar em que foi proferida; B: incorreta, pois admite-se a 
homologação no caso de revelia, desde que esta tenha sido legalmente 
verificada; C: incorreta, pois a homologação compete ao Superior 
Tribunal de Justiça (CF, art. 105); D: correta, pois de acordo com a 
exigência da LINDB, art. 15, a; E: incorreta, pois a LINDB exige apenas 
intérprete autorizado (art. 15, d). 

Gabarito “D”

1.3. INTERPRETAçãO DA LEI

(ministério Público/RR – 2012 – CESPE) Considerando o que dis-
põe a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro 
bem como a interpretação de seus dispositivos, assinale 
a opção correta.
(A) Denomina-se conflito aparente o conflito normativo 

passível de solução mediante critérios hierárquicos, 
cronológicos e embasados na especialidade.

(B) A lei nova que estabeleça disposições gerais ou espe-
ciais, a par das já existentes, revoga a lei anterior.

(C) A possibilidade de repristinação da norma é a regra 
geral no ordenamento jurídico pátrio.

(D) A ab-rogação corresponde à supressão parcial de 
norma anterior; a derrogação, à supressão total da 
norma.

(E) A declaração privada da vontade oriunda de outro 
país terá eficácia no Brasil, ainda que ofenda a ordem 
pública e os bons costumes locais.

A: correta, pois estabelece a definição do conflito aparente; B: incorreta, 
pois a lei nova – nessas circunstâncias – não revoga nem modifica a 
anterior (LINDB, art. 2º, § 2º); C: incorreta, pois a possibilidade de repris-
tinação é a exceção no sistema e só ocorrerá caso a lei que revogou 
a revogadora expressamente determina a repristinação da primeira lei 
revogada; D: incorreta, pois a assertiva traz conceitos invertidos, defi-
nindo como ab-rogação o que é derrogação e vice-versa; E: incorreta, 
pois a ofensa à ordem pública e aos bons costumes retiram eficácia 
das leis, atos e sentenças de outro país (LINDB, art. 17). Gabarito “A”

1.4. LACUNAS E INTEGRAçãO DA LEI

(ministério Público/RN – 2009 – CESPE) Acerca da Lei de Introdu-
ção ao Código Civil, no que se refere a analogia, costu-
mes, jurisprudência, interpretação das normas jurídicas 
e princípios gerais de direito, assinale a opção correta.
(A) Não é absoluto o princípio que postula que ninguém 

deve escusar-se cumprir a lei alegando que não a 
conhece, pois há casos em que a lei admite a exis-
tência do erro de direito como causa determinante da 
invalidade de um negócio jurídico.

(B) A função social da posse, prevista no Código Civil 
brasileiro – Lei nº 10.406/2002 –, tipifica o princípio 
da eticidade, o qual proclama a compatibilização dos 
valores técnicos com os valores éticos, como meca-
nismo não só de imposição de limites, mas também 
de estabelecimento de deveres implícitos nas relações 
jurídicas patrimoniais.

(C) Na interpretação de normas jurídicas, ao se tomar 
como parâmetro a sua finalidade objetivamente 
declarada, de modo a adaptá-la continuamente às 
novas exigências sociais, aplica-se exclusivamente o 
método lógico.

(D) A integração extensiva da norma pressupõe a ausência 
de lei disciplinadora da matéria, de modo que o juiz 
deverá aplicar ao caso concreto a norma jurídica 
prevista para situação semelhante, dada a identidade 
de razões ou de finalidade.

(E) A derrogação é a revogação total da lei em vigor.

A: correta, pois o art. 139, III do Código Civil admite que se anule 
um negócio jurídico celebrado que teve como fundamento um 
erro de direito, uma falsa percepção da lei. Ademais, o art. 8º da 
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Lei de Contravenções Penais também admite o erro de direito ao 
determinar que “No caso de ignorância ou de errada compreensão 
da lei, quando escusáveis, a pena pode deixar de ser aplicada”; 
B: incorreta, pois a função social da posse (implicando inclusive 
reduções de prazos de usucapião) deriva do princípio da socia-
lidade e não da eticidade; C: incorreta, pois a interpretação que 
leva em conta os fins leva o nome de teleológica; D: incorreta, 
pois na hipótese de ausência de lei e aplicação de outra que 
regule caso semelhante, tem-se a utilização do sistema integrador 
denominado analogia; E: incorreta, pois derrogação representa a 
revogação parcial. 

Gabarito “A”

(ministério Público/RO – 2010 – CESPE) Assinale a opção correta 
com referência à Lei de Introdução ao Código Civil (LICC).

(A) A equidade, uma das formas de colmatação de lacu-
nas, está expressa na LICC.

(B) Os fatos sociais são disciplinados pela LICC, haja vista 
que se referem ao direito internacional privado.

(C) A LICC prevê o procedimento de integração do direito 
como recurso técnico para a interpretação das normas 
jurídicas.

(D) Segundo a LICC, a autointegração do direito, como 
espécie de integração, ocorre quando se utilizam 
recursos do próprio sistema.

(E) A LICC foi criada originariamente mediante lei ordi-
nária.

A: incorreta, pois a equidade não está expressa na LINDB como forma 
de colmatação de lacunas. A equidade está expressa em outros diplo-
mas legais, como no CDC (art. 7º, caput); B: incorreta, pois os fatos 
sociais, segundo a LINDB, devem ser observados pelo juiz ao aplicar 
a lei toda e qualquer lei (art. 5º), de modo que o juiz deverá levar em 
conta os acontecimentos do mundo fenomênico, não se limitando a 
aplicar a lei como um fim em si mesmo; C: incorreta, pois o proce-
dimento de integração do direito é utilizado para solucionar os casos 
de lacuna de lei; D: correta, pois a alternativa traz o conceito correto 
de autointegração, técnica utilizada pela LINDB no caso da analogia e 
dos princípios gerais do direito (art. 4º); E: incorreta, pois a LINDB foi 
criada como decreto-lei. 

Gabarito “D”

2. GERAL

2.1. PESSOAS NATURAIS

2.1.1. iníCio da personalidade e nasCituro

(Promotor de Justiça – mPE/BA – CEfET – 2015) Interprete o caso 
hipotético abaixo considerando o marco legal de início 
da personalidade civil da pessoa humana, disposto no 
artigo 2º do Código Civil Brasileiro, e assinale a alter-
nativa CORRETA:

“Uma mulher grávida sofre com seu marido um acidente 
automobilístico no qual o feto vem a falecer. Após o fato, 
os pais vêm a juízo pleitear indenização perante o DPVAT 
pelo feto morto no acidente.”

(A) Pela teoria concepcionista, o direito brasileiro permite 
o acolhimento da pretensão deduzida em juízo.

(B) A personalidade civil da pessoa começa a partir da 
sua concepção.

(C) O feto não poderá ser titular do direito pleiteado por 
faltar-lhe a personalidade civil.

(D) Todas as assertivas estão incorretas.

(E) As assertivas “a” e “b” estão corretas.

Em caso idêntico ao narrado, o STJ concluiu que: “é procedente o pedido 
de indenização referente ao seguro DPVAT, com base no que dispõe 
o art. 3º da Lei 6.194/1974. Se o preceito legal garante indenização
por morte, o aborto causado pelo acidente subsume-se à perfeição ao 
comando normativo, haja vista que outra coisa não ocorreu, senão a 
morte do nascituro, ou o perecimento de uma vida intrauterina” (REsp 
1415727/SC, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 
em 04/09/2014, DJe 29/09/2014). 

Gabarito Oficial: “C”. Gabarito Nosso: “A”

(Procurador da República – 26º) Quanto ao nascituro, é correto 
dizer que: 
I. Pode ser objeto de reconhecimento voluntário de 

filiação; 
II. A proteção legal atinge ao próprio embrião:
III. Os pais podem efetuar doação em seu benefício;
IV. Já detém os requisitos legais da personalidade.
Das proposições acima: 
(A) I e III estão corretas; 
(B) II e IV estão corretas; 
(C) II e III estão corretas; 
(D) I e IV estão corretas.

I: correta, pois o reconhecimento de filiação pode ocorrer desde a 
concepção; II: incorreta, pois há diferença técnica entra o nascituro e 
o embrião, cada qual merecendo tratamento legal próprio e com regras 
específicas; III: correta, pois admite-se a doação em favor do nascituro 
(CC, art. 542); IV: incorreta, pois o Código Civil adotou a teoria natalista, 
segundo a qual: “A personalidade civil da pessoa começa do nascimento 
com vida” (CC, art. 2º). 

Gabarito “A”

(ministério Público/mG – 2014) Assinale a alternativa CORRETA: 

No Direito Civil brasileiro, o início da personalidade do 
ser humano é marcado: 
(A) Pela concepção. 
(B) Pela ruptura do cordão umbilical. 
(C) Pela docimasia hidrostática de Galeno. 
(D) Pela nomeação de curador ao nascituro. 

O início da personalidade ocorre com o nascimento com vida (CC, 
art. 2º). Tal nascimento com vida se dá com a respiração, ainda que 
por uma fração de segundo. Nossa lei não exige ruptura de cordão 
umbilical, nem nomeação de curador. Nos casos em que há dúvida 
se o recém-nascido nasceu e depois morreu ou se já nasceu morto, 
realiza-se o teste denominado “docimasia hidrostática de Galeno”. 
De forma sucinta, o pulmão é submerso numa tina de água. Caso 
ele flutue, significa que ali houve oxigênio e, portanto, vida. Caso ele 
permaneça submerso, significa que não houve entrada de oxigênio 
e, portanto, trata-se mesmo de um natimorto. A resposta pode gerar 
imensa repercussão no campo sucessório. 

Gabarito “C”

(ministério Público/PI – 2012 – CESPE) Considerando as regras de 
introdução às normas do direito brasileiro e os direitos 
do nascituro, assinale a opção correta.
(A) Segundo as regras legais brasileiras, permite-se ao 

julgador o non liquet, nos casos de lacunas ou obs-
curidade da norma.

(B) O Código Civil não admite a doação feita ao nas-
cituro, apesar de lhe assegurar o status de pessoa 
humana.
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